
S2­C4T2 
Fl. 1 

 
 

 
 

1

           

S2­C4T2  MINISTÉRIO DA FAZENDA 
CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 
SEGUNDA SEÇÃO DE JULGAMENTO 

 

Processo nº  10166.721577/2009­66 

Recurso nº  000.000   Voluntário 

Acórdão nº  2402­01.945  –  4ª Câmara / 2ª Turma Ordinária  
Sessão de  24 de agosto de 2011 

Matéria  AUTO DE INFRAÇÃO: OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS EM GERAL 

Recorrente  CONDOR ­ TRANSPORTES URBANOS LTDA 

Recorrida  FAZENDA NACIONAL 

 

ASSUNTO: OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS 
Período de apuração: 01/01/2005 a 31/12/2006 

OBRIGAÇÃO  TRIBUTÁRIA  ACESSÓRIA.  DESCUMPRIMENTO. 
INFRAÇÃO. CONTABILIDADE. TÍTULOS IMPRÓPRIOS. 

É devida a autuação da empresa pela falta de lançamento em títulos próprios 
de  sua contabilidade, de  forma discriminada, os  fatos geradores de  todas as 
contribuições,  o  montante  das  quantias  descontadas,  as  contribuições  da 
empresa e os totais recolhidos. 

DEFESA INTEMPESTIVA. ARGUIÇÃO DE TEMPESTIVIDADE. 

Recurso  voluntário  de  decisão  de  primeira  instância  que  considerou  a 
impugnação intempestiva deverá analisar somente tal matéria. 

Decisão de primeira instância não merece qualquer reparo. 

PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL  (PAF).  IMPUGNAÇÃO FORA 
PRAZO. PRECLUSÃO TEMPORAL. 

Matéria  não  conhecida  na  impugnação  realizada  fora  do  prazo  legal,  não 
pode ser apreciada em grau de recurso, em face da preclusão temporal. 

Recurso Voluntário Negado. 

 
 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

Acordam  os  membros  do  colegiado,  por  unanimidade  de  votos,  em  negar 
provimento ao recurso. 

 

Julio Cesar Vieira Gomes ­ Presidente.  

  

Fl. 444DF  CARF MF

Emitido em 09/09/2011 pelo Ministério da Fazenda

Autenticado digitalmente em 02/09/2011 por RONALDO DE LIMA MACEDO, Assinado digitalmente em 02/09/20
11 por RONALDO DE LIMA MACEDO, Assinado digitalmente em 08/09/2011 por JULIO CESAR VIEIRA GOMES



 

  2

 

Ronaldo de Lima Macedo ­ Relator. 

 

Participaram  do  presente  julgamento  os  conselheiros:  Julio  Cesar  Vieira 
Gomes, Ana Maria Bandeira, Lourenço Ferreira do Prado, Ronaldo de Lima Macedo, Nereu 
Miguel Ribeiro Domingues e Tiago Gomes de Carvalho Pinto. 
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Relatório 

Trata­se  de  auto  de  infração  lavrado  pelo  descumprimento  da  obrigação 
tributária  acessória  prevista  no  art.  32,  inciso  II,  combinado  com  o  art.  225,  inciso  II,  e 
parágrafos 13 a 17, do Regulamento da Previdência Social  (RPS), aprovado pelo Decreto no 
3.048/1999, que consiste em deixar a empresa de  lançar mensalmente em  títulos próprios de 
sua  contabilidade,  de  forma  discriminada,  os  fatos  geradores  de  todas  as  contribuições,  o 
montante das quantias descontada, as contribuições da empresa e os totais recolhidos, para as 
competências 01/2005 a 12/2006. 

Segundo  o  Relatório  Fiscal  da  Infração  (fls.  06/11),  o  sujeito  passivo  não 
lançou mensalmente  em  títulos  próprios  (salários/ordenados)  de  sua  contabilidade,  de  forma 
discriminada, os fatos geradores de todas as contribuições previdenciárias. 

Informa ainda que,  analisados os  lançamentos  contábeis,  ficou constatada  a 
existência  de  pagamentos  de  remuneração  a  título  de  Participação  nos  lucros  ou Resultados 
(PLR),  em  desacordo  com  a  Lei  nº  10.101/2000,  sem  que  tais  remunerações  tenham  sido 
incluídas  na  base  de  cálculo  de  contribuições  previdenciárias  e  informadas  em  Guia  de 
Recolhimento do FGTS e Informações à Previdência Social (GFIP). 

O  valor  dessas  remunerações  foi  debitado  contabilmente  em  conta  de 
Patrimônio Líquido – Resultados Acumulados, código 23012302306019, cuja contrapartida é 
uma conta de Ativo Permanente, denominada Contas a Classificar (código 13181801800001). 

O  Relatório  Fiscal  da  Aplicação  da  Multa  (fls.  12/14)  informa  que  foi 
aplicada a multa, no valor de R$26.583,32 (vinte e seis mil quinhentos e oitenta e três reais e 
trinta e dois centavos), em conformidade com os artigos 92 e 102 da Lei nº 8.212/91; art. 283, 
inciso  II,  alínea “b”, e  art. 373 do Regulamento da Previdência Social  (RPS), aprovado pelo 
Decreto no 3.048/1999. 

Nesse  Relatório  de  Aplicação  da  Multa,  encontra­se  a  demonstração  do 
cálculo da multa  imposta  (fls.12/14). O valor mínimo utilizado para o  cálculo  foi  atualizado 
pela Portaria MPS/MF nº 48, de 12/02/2009. 

O  sujeito  passivo  foi  autuado  em  2000,  por  meio  do  Auto  de  Infração 
DEBCAD n.º 35.089.896­0, emitido no Código de Fundamentação Legal – CFL 69 – que foi 
baixado por Decisão de Notificação, em 13/06/2003, após pagamento com redução de multa, 
incorrendo  em  reincidência  genérica  (infrações  diferentes),  implicando  no  agravamento  da 
multa em duas vezes. 

A ciência do lançamento fiscal ao sujeito passivo deu­se em 27/08/2008 (fl. 
01  e  368),  mediante  correspondência  postal  com  Aviso  de  Recebimento  (AR)  no 
50968896829BR. 

A  autuada  apresentou  impugnação  tempestiva  (fls.  397/410),  alegando,  em 
síntese, que: 
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1.  jamais  deixou  de  cumprir  com  suas  obrigações  contábeis  de  forma 
regulamentar,  assim,  sempre  lançou  os  fatos  geradores  das 
contribuições  sociais  em  contas  apropriadas;  no  entanto,  não  cabe  a 
qualquer contribuinte criar fatos geradores de tais obrigações sociais, 
notadamente  quando  uma  lei  e  outra  prescrevem  a  exclusão  dos 
valores  referentes  à  participação  nos  lucros  ou  resultados  das 
empresas  da  base  de  cálculo  das  contribuições  sociais.  Inclusive  a 
imunidade  de  contribuições  sociais,  originalmente prevista,  opera­se 
como incentivo ao benefício social; 

2.  o procedimento da empresa não contrariou a lei; basta que os agentes 
de  fiscalização  melhor  interpretem  tal  lei.  Ressalta  que  a  conta 
debitada (contas a classificar) não é conta de Ativo Permanente, mas 
sim  de  um  grupo  de  contas  transitórias  e  que  o  procedimento  da 
empresa foi o mais apropriado possível,  tendo procedido exatamente 
de acordo com o inciso II do art. 32 da Lei nº 8.212/91; 

3.  o §3º do art. 3º resolve a dúvida suscitada pelo Ilustre Auditor Fiscal. 
Ressalva que as circunstâncias do § 2º não autorizam a conversão da 
participação nos lucros ou resultados para outros títulos, ao contrário, 
o  §3º  regula  os  procedimentos.  A  Convenção  Coletiva  não  gerou 
dúvidas  de  sua  execução;  logo,  as  regras  do  procedimento  foram 
claras e suficientes para execução do que tal Convenção se propôs. O 
fato de não ter um controle formal da produtividade não significa que 
não  se  tenha  um  controle  não  formal,  o  quanto  necessário  para 
execução do que se convencionou na Convenção Coletiva; 

4.  a  Impugnante  jamais  deixou  de  efetuar  descontos  de  contribuições 
devidas,  o  que  ocorreu,  no  caso,  foi  uma  presunção  por  parte  da 
fiscalização,  de  que  houvesse  um  fato  gerador  de  contribuições 
sociais, mesmo que tal fato gerador não estivesse literalmente previsto 
em Lei. 

5.  o auto de infração deixou de esclarecer qual a hipótese de agravante 
contida  no  art.  290  do  RPS  em  que  a  Autuada  incorreu;  logo, 
identifica­se  um  vício  do  ato  fiscal,  o  que  deverá  ser  corrigido  em 
razão  do  princípio  da  autotutela  dos  atos  administrativos,  dando 
oportunidade de nova contestação à Autuada, em razão do princípio 
do contraditório e da ampla defesa; 

6.  o  valor  da  autuação  é  excessivo,  não  se  sabendo  com  que  amparo 
legal  o  autuante  chegou  ao  valor  de  R$13.291,66,  bem  como, 
tecnicamente, tal valor foi concluído; 

7.  Do  Mérito.  Aduz  a  impugnante  que  a  base  de  cálculo  das 
contribuições a que se refere o presente auto de infração não constitui, 
legalmente, fato gerador da contribuição social, conforme disposto na 
Lei n.º 10.101/2000. Não existe a vedação a que se  refere o § 2º do 
art. 3º – do pagamento em periodicidade inferior a um semestre civil – 
se o mesmo for interpretado de forma teleológica; ou seja, juntamente 
com o § 3º do mesmo artigo. Não existe vedação, mas sim, ausência 
da obrigação de pagamento, decorrente de lei. A espontaneidade a que 
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se  refere  o  parágrafo  3º,  acima  citado,  decorre  da  lei,  enquanto  que 
obrigação nasce da convenção, o que é o caso; 

8.  a  empresa  pagou  a  participação  nos  lucros  ou  resultados  em 
decorrência  da  Convenção  Coletiva  (art.  2º,  II).  Eventuais 
peculiaridades  da  formalização  da  participação  nos  lucros  ou 
resultados  da  empresa  certamente  não  desnaturam  o  objeto  da 
Convenção Coletiva; ou seja, não autoriza a tributação de tais valores. 
Destaca que a empresa pagou a participação nos lucros ou resultados 
em conformidade  com a Convenção e  com a  lei,  salientando,  ainda, 
que a lei não estabeleceu condições para os termos da Convenção, o 
que significa ser esta de livre negociação, na forma da lei; 

9.  Da Multa e Juros. Aduz que o Sujeito Ativo exige multa de 75% do 
valor  do  crédito,  entretanto,  existem  vários  textos  legislativos 
estabelecendo  multa  em  percentual  muito  inferior.  Dessa  forma,  é 
excessiva  a  cobrança  pelo  lançamento  de  multa  em  percentual 
exorbitante; 

10. Da  Ilegalidade  da Cobrança  de  Juros  pela  SELIC. A  taxa  SELIC  é 
inaplicável aos créditos de natureza tributária, não merecendo guarida 
a  utilização  dos  juros  sobre  os  valores  supostamente  devidos,  pela 
inconstitucionalidade da  sua  imposição,  bem como por  sua  natureza 
remuneratória, por isso, deve ser excluída. Além do mais, o CTN, em 
seu art. 161, § 1º, estabelece juros de mora à base de 1% ao mês, e a 
taxa SELIC em muito supera esse limite. 

A  Delegacia  da  Receita  Federal  do  Brasil  de  Julgamento  (DRJ)  em 
Brasília/DF – por meio do Acórdão no 03­36.916 da 5a Turma da DRJ/BSB  (fls. 417/423) – 
considerou  o  não  conhecimento  da  impugnação,  restando  mantido  integralmente  o  crédito 
tributário, eis que foi constatada a sua intempestividade, afastando­se a competência dessa DRJ 
para apreciar os demais argumentos de defesa suscitados. 

A  Notificada  apresentou  recurso,  manifestando  seu  inconformismo  pela 
obrigatoriedade do recolhimento dos valores lançados e no mais efetua repetição das alegações 
da peça de impugnação, acrescentando que tanto a peça de impugnação como a peça recursal 
são tempestivas. Com isso, requer o cancelamento da decisão recorrida e seja procedida nova 
decisão de mérito. 

A Delegacia da Receita Federal do Brasil (DRF) em Brasília/DF informa que 
o  recurso  interposto  é  tempestivo  e  encaminha  os  autos  ao  Conselho  Administrativo  de 
Recursos Fiscais (CARF) para processamento e julgamento. 

É o relatório. 
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Voto            

Conselheiro Ronaldo de Lima Macedo, Relator 

Recurso  tempestivo.  Presentes  os  pressupostos  de  admissibilidade,  conheço 
do recurso interposto. 

Trata­se  de  recurso  de  voluntário  proveniente  da  decisão  de  primeira 
instância  que  não  conheceu  da  impugnação,  restando  mantido  integralmente  o  crédito 
tributário, já que foi constatada a sua intempestividade. 

A Recorrente  alega que  a  sua peça de  impugnação  seria  tempestiva,  assim, 
solicita nulidade da decisão de primeira instância e que seja prolatada uma nova decisão para 
apreciação do mérito devidamente postulado na impugnação. 

Pelos motivos fáticos e jurídicos a seguir delineados, entendo que a decisão 
recorrida não merece reparo. 

O nosso sistema jurídico, no âmbito do contencioso administrativo tributário 
federal, permite, em regra, que as decisões de primeira instâncias sejam reapreciadas. Por meio 
do recurso voluntário, isso é feito por esta Corte Administrativa (Conselho Administrativo de 
Recursos Fiscais ­ CARF). 

Esse  recurso  voluntário  tem  por  finalidade  modificar,  invalidar,  ou 
complementar  a  decisão  de  primeira  instância,  sendo  também  possível  recorrer  apenas  para 
sanar­lhe algum vício, pois se pressupõe que a decisão esteja hígida, sem máculas. 

Por outro lado, a abrangência do recurso será limitado pela decisão recorrida, 
não podendo extrapolá­lo. A exceção fica por conta de matéria de ordem pública. De qualquer 
forma, a regra continua a ser aquela que condiciona a Corte Administrativa em sede recursal a 
somente se manifestar a respeito de matérias que tenham sido decididas no pronunciamento da 
decisão de primeira instância. 

No  caso  sub  examine,  verificar­se  que  não  há  qualquer  matéria  de  ordem 
pública a ser analisada, tais como: decadência tributária, vício de nulidade absoluta, afronta à 
lei ou à Constituição Federal, dentre outros. 

Com isso, faremos uma análise da tempestividade da peça de impugnação. 

O  prazo  para  apresentação  de  impugnação  está  estampado  no  Decreto  no 
70.235/1972 – diploma que rege o Processo Administrativo Fiscal (PAF) –, e são estabelecidos 
nos seguintes termos: 

Art.  5º.  Os  prazos  serão  contínuos,  excluindo­se  na  sua 
contagem o dia do início e incluindo­se o do vencimento. 

Parágrafo único. Os prazos  só se iniciam ou vencem no dia de 
expediente  normal  no  órgão  em que  corra  o  processo  ou  deva 
ser praticado o ato. 

(...) 
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Art. 15. A impugnação, formalizada por escrito e instruída com 
os  documentos  em  que  se  fundamentar,  será  apresentada  ao 
órgão preparador no prazo de trinta dias, contados da data em 
que for feita a intimação da exigência. (g.n.) 

O  termo  inicial  para  contagem  do  prazo  é  o  primeiro  dia  útil  posterior  à 
ciência do contribuinte, pois, nos termos do art. 5º do Decreto no 70.235/1972, exclui­se o dia 
do começo e inclui­se o do vencimento. 

A  regra  na  contagem  dos  prazos  processuais  é  a  continuidade,  ou  seja,  os 
prazos não se suspendem nem se interrompem, com exceção das hipóteses de força maior ou 
de  caso  fortuito,  como  greves  ou  outros  fatos  que  impeçam  o  funcionamento  dos  órgãos  da 
Administração.  Essas  hipóteses  devem  ser  devidamente  comprovadas  nos  autos  e,  no 
momento, não as encontramos presentes neste processo. 

É  importante  esclarecer  que  a  Portaria  RFB  nº  10.875/2007  não  admite  o 
início do processo administrativo fiscal diante da apresentação da impugnação fora do prazo, 
salvo se suscitada a tempestividade como preliminar, veja­se: 

Art. 2º O processo administrativo fiscal inicia­se: 

I  ­  com  a  impugnação  tempestiva  da  NFLD  e  do  Auto  de 
Infração; 

(...) 

Art. 10. A petição apresentada  fora do prazo não caracteriza a 
impugnação, não instaura a fase litigiosa do procedimento, não 
suspende  a  exigibilidade  do  crédito  tributário  e  não  comporta 
julgamento  de  primeira  instância,  salvo  se  caracterizada  ou 
suscitada a tempestividade como preliminar. (...) (g.n.) 

No presente caso, o contribuinte  suscita a  tempestividade, no preâmbulo de 
sua peça de impugnação, alegando tê­la formalizado dentro do prazo legal, considerando que, 
na hipótese de intimação pelo correio, o Decreto n.º 70.235/1972, em seu art. 23, § 2º, inciso II, 
autoriza  a  presunção  de  que  o  termo  inicial  do  prazo  de  recurso  ou  de  impugnação  seja  15 
(quinze) dias, contados a partir da data de postagem. Ao supor que a postagem se deu um dia 
após a assinatura do auto (26/08/2009), o  termo inicial  teria ocorrido em 10/09/2009;  logo, o 
termo final ocorreria em 10/10/2009. 

Com  isso,  a  decisão  que  julgar  impugnação  intempestiva  com  argüição  de 
tempestividade  –  em  lançamento  fiscal  de  ofício,  seja  por  meio  de  Notificação  Fiscal  de 
Lançamento  de  Débito  (NFLD),  seja  por  meio  de  Auto  de  Infração  (AI)  –,  apreciará  tão­
somente  a  tempestividade  arguida,  tendo  em vista  que  não  foi  instaurada  a  fase  litigiosa  em 
relação  às  demais matérias  constantes  da  peça  impugnatória,  as  quais  não  serão  conhecidas, 
nos termos do art. 10 da Portaria RFB nº 10.875/2007. Isso está em consonância com art. 14 do 
Decreto no 70.235/1972, in verbis: 

Art. 14. A impugnação da exigência instaura a fase litigiosa do 
procedimento. (g.n.) 

A Recorrente alega que teria cumprido ao determinado no art. 23, § 2º, inciso 
II, do Decreto n.º 70.235/1972, verbis: 
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Art. 23. Far­se­á a intimação: 

I ­ pessoal, pelo autor do procedimento ou por agente do órgão 
preparador,  na  repartição  ou  fora  dela,  provada  com  a 
assinatura  do  sujeito  passivo,  seu mandatário  ou  preposto,  ou, 
no  caso  de  recusa,  com  declaração escrita  de  quem o  intimar; 
(Redação dada pela Lei nº 9.532, de 1997) 

II ­ por via postal, telegráfica ou por qualquer outro meio ou via, 
com  prova  de  recebimento  no  domicílio  tributário  eleito  pelo 
sujeito passivo; (Redação dada pela Lei nº 9.532, de 1997) 

III  ­ por meio eletrônico, com prova de recebimento, mediante: 
(Redação dada pela Lei nº 11.196, de 2005) 

a) envio ao domicílio tributário do sujeito passivo; ou (Incluída 
pela Lei nº 11.196, de 2005) 

b)  registro  em  meio  magnético  ou  equivalente  utilizado  pelo 
sujeito passivo. (Incluída pela Lei nº 11.196, de 2005) 

§  1o  Quando  resultar  improfícuo  um  dos  meios  previstos  no 
caput  deste  artigo,  a  intimação  poderá  ser  feita  por  edital 
publicado: (Redação dada pela Lei nº 11.196, de 2005) 

I  ­  no  endereço  da  administração  tributária  na  internet; 
(Incluído pela Lei nº 11.196, de 2005) 

II  ­  em  dependência,  franqueada  ao  público,  do  órgão 
encarregado  da  intimação;  ou  (Incluído  pela Lei  nº 11.196,  de 
2005) 

III  ­  uma  única  vez,  em  órgão  da  imprensa  oficial  local. 
(Incluído pela Lei nº 11.196, de 2005) 

§ 2° Considera­se feita a intimação: 

I  ­  na  data  da  ciência  do  intimado  ou  da  declaração  de  quem 
fizer a intimação, se pessoal; 

II  ­  no  caso  do  inciso  II  do  caput  deste  artigo,  na  data  do 
recebimento  ou,  se  omitida,  quinze  dias  após  a  data  da 
expedição  da  intimação;  (Redação  dada  pela  Lei  nº  9.532,  de 
1997) (grifo nosso) 

III  ­  se  por meio  eletrônico,  15  (quinze) dias  contados  da  data 
registrada: (Redação dada pela Lei nº 11.196, de 2005) 

a) no comprovante de entrega no domicílio tributário do sujeito 
passivo; ou (Incluída pela Lei nº 11.196, de 2005) 

b)  no  meio  magnético  ou  equivalente  utilizado  pelo  sujeito 
passivo; (Incluída pela Lei nº 11.196, de 2005) 

IV ­ 15  (quinze) dias após a publicação do edital,  se este  for o 
meio utilizado. (Incluído pela Lei nº 11.196, de 2005) 

Esse  entendimento  da  aplicação  do  art.  23,  §  2º,  inciso  II,  do  Decreto  n.º 
70.235/1972, exposto pela Recorrente, estaria correto se tivesse havido omissão quanto à data 
do recebimento dos Autos de Infração com seus anexos, que não é o caso do presente processo. 
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Constata­se que a autuada teve ciência dos Autos de Infração em 27/08/2009 
(quinta­feira), fls. 01 e 368, mediante correspondência postal com Aviso de Recebimento (AR) 
no 50968896829BR. Assim, o prazo para postular a sua impugnação teve início em 28/08/2009 
(sexta­feira),  conforme art. 5º do Decreto no 70.235/1972, acima  transcrito. O  termo  final do 
prazo de impugnação ocorreu em 28/09/2009 (segunda­feira), observando­se que o prazo de 30 
(trinta dias) findou em 26/09/2009 (sábado); e levando­se em consideração que os prazos só se 
iniciam  ou  vencem  no  dia  de  expediente  normal  no  órgão,  nos  exatos  termos  do  parágrafo 
único do  artigo 5º do Decreto no  70.235/1972. Entretanto,  a  formalização da  impugnação  só 
ocorreu  em  30/09/2009  (quarta­feira),  exatamente  02  (dois)  dias  após  a  expiração  do  prazo 
legal. 

Nesse  sentido,  resta  claro  que  a  autuada  não  verificou  o  prazo  para 
apresentação da peça de impugnação, só vindo a apresentá­la após o vencimento legal. Logo, 
está  correto  o  procedimento  adotado  pela  primeira  instância  administrativa,  eis  que  a 
impugnação  extemporânea,  além  de  não  instaurar  a  fase  litigiosa  do  procedimento,  acarreta 
preclusão, fato que impede o órgão julgador de conhecer as razões de defesa, restringindo­se o 
julgamento  à  arguição  de  tempestividade,  nos  termos  do  art.  10  da  Portaria  RFB  nº 
10.875/2007 e do art. 14 do Decreto no 70.235/1972, ambos retromencionados. 

Diante  do  exposto,  a  decisão  de  primeira  instância  não  merece  qualquer 
reparo, nem se verifica qualquer nulidade no seu conteúdo ou na sua formalidade, eis que ela 
está em conformidade com a legislação jurídico­tributária de regência. 

CONCLUSÃO: 

Voto  no  sentido  de  CONHECER  do  recurso  e  NEGAR­LHE 
PROVIMENTO, nos termos do voto. 

 

Ronaldo de Lima Macedo. 
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